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APRESENTAÇÃO

Este Manual de Auditoria Interna (MAI), voltado à realização de auditorias
operacionais, foi concebido como um instrumento estratégico para o fortalecimento
da governança pública no âmbito municipal. Ele está fundamentado nas normas
internacionais da Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras
Superiores (INTOSAI) e alinhado aos princípios metodológicos da edição de 2020 do
Manual de Auditoria Operacional do Tribunal de Contas da União (TCU).

Seu conteúdo foi cuidadosamente adaptado às condições estruturais e operacionais
da Controladoria Geral do Município de Colombo (CGM), com o objetivo de
estabelecer diretrizes claras e requisitos padronizados que assegurem a qualidade,
a efetividade e a uniformidade dos processos de auditoria.

A adoção de roteiros de trabalho estruturados, critérios técnicos uniformes e
protocolos de documentação bem definidos promove maior rastreabilidade e
transparência nos processos de fiscalização. Além disso, assegura condições
equitativas de atuação entre diferentes equipes e auditorias, favorecendo o controle
de qualidade e a aplicação justa dos parâmetros de avaliação. Tal abordagem
contribui diretamente para o desenvolvimento de uma cultura organizacional
orientada por resultados, pautada pela ética, responsabilidade e eficiência.

Destaca-se que a qualidade dos processos de auditoria está diretamente
relacionada à competência técnica e ao engajamento dos profissionais envolvidos.
Nesse contexto, o Manual de Auditoria Interna (MAI) reafirma a importância de
investimentos contínuos em capacitação, atualização normativa e formação
especializada. Ao fomentar uma cultura institucional que valoriza o aprendizado, o
aperfeiçoamento e o reconhecimento profissional, estabelece-se um ambiente
propício à inovação, à excelência e ao compromisso ético com os resultados.

A publicação do MAI representa um avanço significativo na estruturação dos
mecanismos de controle interno, reafirmando o compromisso da administração
pública municipal com os princípios da boa governança, da accountability e da
gestão responsável dos recursos públicos.

Colombo, 25 de julho de 2025

Riolando Fransolino Junior
Administrador - CRA/PR 26657
Controlador Geral do Município
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INTRODUÇÃO

Ao longo deste Manual de Auditoria Interna (MAI), são estabelecidas as condutas e
práticas que devem ser observadas pelos auditores no exercício de suas atribuições,
alinhadas às atribuições papel que desempenham dentro da Controladoria Geral do
Município (CGM) de Colombo. Essa função deve ser compreendida de maneira
ampla, englobando desde as responsabilidades da alta gestão da CGM, passando
pelos encarregados da supervisão dos trabalhos, até as atividades realizadas
diretamente pelos integrantes das equipes de auditoria. Cada nível de atuação
demanda comprometimento com os princípios da boa governança, transparência,
responsabilidade e qualidade técnica.

A observância dessas práticas contribui para fortalecer a credibilidade, a efetividade
e a utilidade das auditorias, promovendo melhores resultados e maior apoio às
decisões administrativas do município. O Manual de Auditoria Interna (MAI) também
tem como finalidade orientar a realização de auditorias que integrem estratégias de
avaliação dos resultados obtidos por políticas e programas públicos no âmbito
municipal.

Essas auditorias produzem subsídios essenciais para a elaboração de relatórios
sobre a qualidade da implementação das ações governamentais, bem como sobre o
grau de alcance de suas metas e objetivos. Tais informações qualificadas têm papel
estratégico na tomada de decisão por parte da administração pública, especialmente
na definição de prioridades e alocação de recursos no processo de planejamento e
discussão orçamentária do município. Ao estabelecer diretrizes claras para esse tipo
de auditoria, o MAI contribui para fortalecer a cultura da avaliação, da transparência
e da melhoria contínua da gestão pública.

A auditoria operacional consiste em um exame independente, objetivo e confiável,
realizado com o propósito de avaliar se empreendimentos, sistemas, operações,
programas, atividades ou organizações da administração municipal estão sendo
conduzidos conforme os princípios da economicidade, eficiência, eficácia e
efetividade, conforme previsto na ISSAI 3000/17.

Além de verificar o desempenho da gestão pública, esse tipo de auditoria busca
identificar oportunidades de aprimoramento dos processos e ações governamentais,
oferecendo recomendações que contribuam para o aumento da qualidade dos
serviços prestados à população. Com base nessa espécie de análise, a
Controladoria Geral do Município (CGM) de Colombo fortalece seu papel estratégico
na promoção da boa governança, da transparência e da melhoria contínua da
administração pública.



CICLO DAAUDITORIA OPERACIONAL
As etapas do ciclo de auditoria operacional são apresentadas neste manual de
forma sequencial com o objetivo de facilitar a compreensão e visualização do
processo. No entanto, na prática, é comum que algumas dessas fases ocorram de
forma simultânea ou sobreposta.

Por exemplo, a estruturação do relatório de auditoria pode (e deve) ser iniciada já na
fase de planejamento. A partir da definição da hierarquia dos objetivos de auditoria,
é possível elaborar um esboço preliminar do relatório, o que ajuda a direcionar o
trabalho, a organizar a coleta de evidências e a projetar as possíveis conclusões que
poderão ser alcançadas ao final do processo. Essa abordagem favorece maior
consistência e coerência entre os objetivos, os achados e as recomendações, além
de facilitar a construção de um produto final mais robusto e útil para os gestores
públicos e demais usuários da auditoria.

Figura 1

Ciclo de auditoria operacional – Fonte: Adaptado de NAO (1997). Imagens Freepik

A auditoria operacional no setor público pode ser compreendida como um processo
sistêmico, influenciado por diversos fatores que interagem desde o planejamento até
a entrega dos produtos finais.



De maneira resumida, o ciclo da auditoria operacional inicia-se com a seleção dos
temas a serem auditados, considerando critérios de relevância social, materialidade,
riscos e potencial de aperfeiçoamento da gestão pública.

Em seguida, realiza-se a etapa de planejamento, com a elaboração do roteiro da
auditoria. Este documento tem como finalidade definir os objetivos do trabalho, os
procedimentos que serão adotados e os resultados esperados, bem como delimitar
claramente o objeto a ser auditado.

Na fase de execução, a equipe de auditoria realiza, de forma independente e
objetiva, a coleta, validação e análise de dados e informações, por meio de técnicas
apropriadas e metodologia previamente estabelecida.

Posteriormente, é elaborado o relatório preliminar ou Mapa de Achados, que contém
as evidências, avaliações quanto as causas e consequências, e propostas de
recomendação. Este relatório é apresentado ao gestor auditado para que possa
apresentar seus comentários, argumentos ou esclarecimentos.

Após a análise dos comentários recebidos, a equipe poderá realizar os ajustes
necessários e, então, consolidar o relatório final da auditoria, que será encaminhado
à alta administração municipal e demais interessados, servindo como subsídio para
a tomada de decisão e para o aprimoramento das políticas públicas.

De forma ampla, a auditoria do setor público pode ser entendida como um processo
sobre o qual atuam diversos fatores. No contexto da Controladoria Geral do
Município (CGM) de Colombo, esse ciclo envolve os seguintes elementos:

 Insumos

→ As entradas da auditoria são, primordialmente, informações.

→ O objeto da auditoria — o tema ou área a ser examinada — pode ser pré-
definido, mas sua delimitação precisa é realizada durante a fase de
planejamento, garantindo foco e relevância às ações auditadas.

 Requisitos

→ Normas e regulamentos que orientam a auditoria, incluindo:

 Materialidade, relevância, risco, vulnerabilidade e oportunidade.

 Normas internacionais (como ISSAI);

 Legislação aplicável ao município;

 Escopo e objetivos definidos para cada trabalho;



 Documentação (papéis de trabalho) completa e detalhada.

 Recursos

→ Envolvem estrutura física, ferramentas tecnológicas e equipe técnica qualificada.

→ São essenciais as competências dos profissionais envolvidos, como:

 Independência e ética dos auditores;

 Conhecimento técnico e competência profissional;

 Visão sistêmica da administração pública;

 Habilidades analíticas e comunicativas;

 Julgamento e ceticismo profissional;

 Produtos

→ Resultam dos trabalhos e estão formalizados no relatório de auditoria.

→ Devem conter:

 Achados relevantes;

 Avaliações embasadas;

 Opiniões e conclusões técnicas;

 Controle e asseguração de qualidade;

 Recomendações para melhoria da gestão pública.

 Usuários

→ Os principais beneficiários das auditorias operacionais incluem:

 A administração pública municipal;

 Os solicitantes da auditoria (gestores ou legisladores);

 A sociedade, que se beneficia com mais transparência e eficiência na
gestão pública.

PLANO ANUAL DE AUDITORIA

O primeiro estágio do ciclo de auditoria é a seleção dos temas a serem auditados ao
longo do ano. Essa definição deve estar alinhada às diretrizes institucionais e às
necessidades da administração pública municipal, visando à promoção da
efetividade, eficiência e economicidade dos serviços prestados à população.



De acordo com as boas práticas internacionais (ISSAI 3000), o processo de escolha
dos temas deve observar os seguintes critérios:

 Relevância do tema em relação ao interesse público, levando-se em
consideração a importância estratégica, social ou funcional de determinado tema
no contexto da gestão pública;

 Significância quanto à magnitude quantitativa e qualitativa dos efeitos
associados ao tema ou objeto em análise;

 Auditabilidade, ou seja, viabilidade técnica e disponibilidade de dados e
informações que permitam examinar o objeto de forma segura;

 Impacto esperado: potencial da auditoria em promover melhorias na gestão e
gerar valor para a sociedade;

 Capacidade de auditoria: recursos disponíveis para realizar o trabalho com
qualidade, considerando equipe, tempo, escopo e complexidade.

A priorização e seleção dos temas deve ser orientada por pesquisa e análise prévia,
com levantamento de riscos e problemas que possam justificar a realização da
auditoria. Sempre que houver conhecimento acumulado sobre determinado tema —
como resultados de auditorias anteriores ou levantamentos preliminares — será
possível realizar uma definição mais precisa e estratégica do objeto a ser auditado.

Para assegurar consistência, transparência e efetividade no processo de definição
do Plano Anual de Auditoria, a seleção e priorização dos objetos de auditoria devem
ser realizadas com base na análise estruturada das situações-problema, por meio da
planilha de levantamento e priorização indicada em anexo. Essa ferramenta permite
consolidar informações, aplicar critérios técnicos — como materialidade, relevância
social, risco e impacto esperado — e identificar de forma objetiva os temas com
maior potencial de contribuição para o aperfeiçoamento da gestão pública municipal.

PLANEJAMENTO DAAUDITORIA

Durante a fase de planejamento, é essencial que a equipe de auditoria adquira
conhecimento substantivo e metodológico sobre o objeto auditado. Essa etapa,
denominada análise preliminar, tem como principal objetivo levantar informações
relevantes que permitam compreender profundamente a natureza, o funcionamento
e o contexto da área a ser auditada. Esse conhecimento orienta a definição do
objetivo, escopo, abordagem e critérios da auditoria, além de embasar o desenho
metodológico do trabalho.

A análise preliminar envolve:



 Revisão Documental Estruturada

A equipe deve realizar estudo cuidadoso da documentação relacionada ao objeto,
que pode ser organizada em duas dimensões:

→ Sobre o Objeto e seu Contexto:

 Objetivos institucionais (gerais ou específicos);

 Políticas públicas e legislação pertinente;

 Estratégia de atuação: metas, ações, públicos, recursos e benefícios;

 Estrutura organizacional envolvida;

 Fontes de financiamento e principais itens de despesa;

 Inserção nas prioridades do governo municipal;

 Histórico institucional e mudanças na lógica de atuação;

 Grupos de interesse e o ambiente interno e externo;

 Atuação correlata de outros órgãos ou programas.

→ Sobre o Funcionamento do Objeto:

 Processos gerenciais executados;

 Sistemas de informação e bases de dados disponíveis;

 Ambientes de controle e governança;

 Restrições enfrentadas (normativas, tecnológicas, financeiras, etc.).

 Investigação Técnica Inicial:

A equipe deverá examinar previamente os sistemas de informação e os controles
internos utilizados, com foco na confiabilidade das bases informativas que serão
utilizadas na auditoria. Na auditoria operacional, esse exame deve considerar
especialmente os aspectos que possam comprometer a medição de desempenho.

Quando necessário, poderão ser aplicados testes com indicadores quantitativos —
pré-existentes ou elaborados pela equipe — para verificar a robustez das evidências
disponíveis. Vale ressaltar que a ausência de dados relevantes pode ser
considerada um achado de auditoria e não deve, por si só, impedir o
prosseguimento do trabalho.

 Avaliação Inicial de Riscos:



A análise dos controles internos deve ser incorporada à avaliação preliminar de
riscos. O resultado dessa avaliação deve constar formalmente no plano de auditoria
e orientar a abordagem metodológica adotada.

 Consulta a Fontes Complementares:

Além da documentação institucional, é recomendável levantar estudos e relatórios
prévios que tratem do objeto auditado, como:

→ Trabalhos anteriores da auditoria interna;

→ Pesquisas elaboradas pelo próprio órgão auditado;

→ Publicações acadêmicas, institucionais ou de consultorias reconhecidas.

 Entrevistas e Diálogo Técnico

A realização de entrevistas com gestores e técnicos ligados ao objeto auditado pode
enriquecer significativamente o entendimento da equipe. Também é altamente
recomendável a consulta a especialistas externos, que podem fornecer perspectivas
qualificadas sobre o tema.

 Técnicas de Diagnóstico

Para orientar o planejamento e a definição do problema, podem ser aplicadas
técnicas de diagnóstico com base na interpretação sistemática das informações.
Uma das mais utilizadas é a análise de stakeholders, que identifica os diferentes
grupos envolvidos ou afetados, seus interesses e influências. Outras técnicas podem
incluir diagramas de causa e efeito, mapeamento de processos e matriz SWOT. A
CGM pode disponibilizar orientações e modelos práticos dessas técnicas em seus
canais internos.

Após a análise preliminar do objeto, uma etapa fundamental do planejamento da
auditoria é a definição da abordagem metodológica: avaliação de risco ou análise de
problema. Essa escolha orienta a construção do escopo, das questões de auditoria e
dos procedimentos subsequentes.

 Avaliação de Risco

A avaliação de risco consiste em identificar e analisar os riscos associados ao objeto
da auditoria, considerando sua probabilidade de ocorrência e impacto potencial,
tanto financeiro quanto operacional. O processo envolve quatro etapas principais:

→ Compreensão preliminar do objeto auditado;

→ Identificação dos riscos associados;

→ Análise dos riscos (impacto x probabilidade);



→ Definição do escopo e formulação das questões de auditoria.

A equipe deve avaliar os controles internos existentes, bem como a resposta
institucional aos riscos mapeados. Técnicas como modelo lógico, mapeamento de
processos e matriz de análise de risco são indicadas para este tipo de abordagem.

 Análise de Problema

A adoção da análise de problema como abordagem metodológica central da
auditoria tem o objetivo de compreender de forma estruturada as causas
subjacentes, as consequências associadas e as relações entre variáveis críticas que
impactam negativamente os resultados esperados do objeto auditado. Esse
processo exige investigação consistente e embasamento técnico adequado,
permitindo que os achados sejam contextualizados com precisão e que as
recomendações propostas resultem de uma interpretação aprofundada da realidade
observada.

→ Diagrama de Ishikawa

→ Árvore de Problemas



→ Análise SWOT

→ Matriz GUT (Gravidade, Urgência e Tendência)



→ Brainstorming



→ Técnica dos Cinco Porquês

→ Ferramentas de Design Thinking



A partir de uma base técnica sólida, torna-se possível identificar, de forma
estruturada, as causas, os impactos e as conexões com os critérios de conformidade
ou desempenho previamente estabelecidos. Esse enfoque metodológico confere
maior confiabilidade aos achados consolidados e contribui de maneira decisiva para
a formulação de recomendações qualificadas, voltadas ao aprimoramento da gestão
e ao fortalecimento dos mecanismos de controle interno da unidade auditada.

 Visita Exploratória

Para aprofundar o conhecimento sobre o objeto e seu funcionamento, a equipe pode
realizar visitas exploratórias aos locais onde as ações auditadas são desenvolvidas.
Essa atividade possibilita:

→ Entendimento prático do contexto da intervenção governamental;

→ Coleta de informações preliminares;

→ Identificação de variáveis críticas e limitações operacionais;

→ Suporte à definição dos critérios e instrumentos de auditoria.

DEFINIÇÃO DO ESCOPO

O escopo da auditoria representa os limites e a abrangência do trabalho a ser
desenvolvido pela equipe. Ele é constituído pelo conjunto formado por objetivo,
questões de auditoria e procedimentos planejados, os quais devem ser definidos de
forma integrada e coerente.

 Para estabelecer o escopo, a equipe deve identificar com clareza:

→ O que será auditado: o tema, sua natureza e o tipo de auditoria a ser aplicada;

→ Quem será auditado: as unidades, órgãos ou programas envolvidos;

→ Onde se dará a auditoria: locais físicos ou digitais a serem cobertos e a amostra
definida, se aplicável;

→ Quando será realizada: o período ou intervalo de tempo sobre o qual o exame
incidirá.

Essa definição deve também considerar a amplitude e a profundidade dos exames
necessários para alcançar os objetivos propostos, equilibrando a necessidade de
cobertura com a viabilidade técnica e os recursos disponíveis.

 Discussão do Escopo com o Auditado

Como boa prática, recomenda-se que o escopo da auditoria seja discutido com os
representantes da unidade auditada o mais cedo possível, permitindo alinhamento



de expectativas, esclarecimentos sobre os limites da atuação e, se necessário, a
explicitação do não-escopo, ou seja, os aspectos que não serão objeto de exame.

Essa abordagem contribui para reduzir mal-entendidos e fortalecer o diálogo
institucional com os gestores auditados e demais interessados internos e externos à
CGM.

DEFINIÇÃO DO OBJETIVO E QUESTÕES DE AUDITORIA

Durante o planejamento da auditoria interna, a definição clara e detalhada do
objetivo é essencial para orientar todas as etapas do trabalho. Este objetivo deve
estar alinhado aos princípios da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade,
garantindo que a auditoria promova resultados relevantes para a gestão pública
municipal.

O objetivo deve explicitar:

→ O foco da auditoria (tema ou situação-problema a ser examinada);

→ A justificativa técnica que sustenta sua escolha;

→ O benefício esperado para a administração pública e para a sociedade.

Com base nesse objetivo, são formuladas as questões de auditoria, que devem ser
estruturadas de maneira lógica e direcionada, permitindo a avaliação das condições
observadas e a emissão de conclusões consistentes. Caso seja necessário dividir o
objetivo em subquestões, estas devem ser:

→ Tematicamente relacionadas;

→ Complementares entre si;

→ Não sobrepostas;

→ Coletivamente abrangentes em relação à questão principal.

A definição do escopo e das questões de auditoria deve estar diretamente vinculada
ao conhecimento obtido na análise preliminar do objeto, e ser suficiente para
embasar as decisões metodológicas que serão adotadas pela equipe.

DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE AUDITORIA

Após a definição dos objetivos e das questões de auditoria, cabe à equipe
estabelecer os critérios que servirão como referência para avaliação do objeto
auditado. Esses critérios representam o estado ideal ou esperado do desempenho e



devem estar alinhados aos princípios de economicidade, eficiência, eficácia e
efetividade.

Os critérios de auditoria são fundamentais para a construção dos achados, pois
permitem comparar a situação observada (condição) com o modelo desejável
(critérios), estabelecendo assim as lacunas de desempenho e oportunidades de
melhoria.

 Requisitos dos critérios

Os critérios devem ser:

→ Relevantes para o objeto e objetivo da auditoria

→ Compreensíveis e claros para todos os envolvidos

→ Completos, abrangendo aspectos essenciais do desempenho

→ Confiáveis, com base em fontes reconhecidas

→ Objetivos, com fundamentos técnicos e institucionais

 Fontes comuns de critérios

→ Legislação e normas reguladoras

→ Decisões administrativas e estratégicas

→ Boas práticas e padrões profissionais

→ Indicadores-chave de desempenho

→ Pareceres técnicos e especialistas

→ Auditorias anteriores e experiências similares

 Discussão dos critérios com o auditado

É recomendável que os critérios sejam discutidos com a entidade auditada durante o
planejamento, promovendo entendimento mútuo, legitimidade e melhores condições
para a implementação das recomendações futuras. Essa troca também ajuda a
evitar divergências sobre os parâmetros de avaliação.

MATRIZ DE PLANEJAMENTO

A matriz de planejamento é um instrumento essencial que resume as principais
definições e decisões tomadas durante a fase preparatória da auditoria. Ela visa
tornar o planejamento mais estruturado e eficaz, orientando metodologicamente a
equipe e facilitando a execução dos trabalhos de campo.



 Por conter as informações-chave — como objetivo, questões de auditoria,
critérios, fontes de dados e procedimentos — a matriz contribui para:

→ Sistematizar a lógica do trabalho

→ Promover alinhamento entre os membros da equipe

→ Servir de base para o plano de auditoria formal

→ Permitir ajustes e refinamentos ao longo da auditoria

Como ferramenta dinâmica e flexível, a matriz pode ser revisada conforme o trabalho
avança, mantendo-se como guia central das ações planejadas. Por isso,
recomenda-se uma discussão aprofundada da matriz antes da elaboração definitiva
do plano de auditoria.

 A Matriz de Planejamento de Auditoria Operacional adotada pela CGM,
conforme modelo apresentado em anexo, concentra-se nos seguintes temas:

→ Objetivo da Auditoria: Declaração clara e concisa sobre o que se deseja avaliar,
alinhado aos princípios da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade;

→ Questões de Auditoria: Perguntas que norteiam o exame da auditoria. Devem
ser específicas, mensuráveis e diretamente relacionadas ao objetivo definido;



→ Subquestões (se aplicável): Questões complementares que aprofundam o
exame. Devem ser tematicamente relacionadas, não sobrepostas e
coletivamente abrangentes;

→ Fonte das Evidências: Origem dos dados e informações a serem coletadas:
documentos, sistemas, entrevistas, observações, visitas in loco etc;

→ Critérios de Auditoria: Referenciais que expressam o que "deveria ser". Podem
incluir legislação, boas práticas, indicadores, normas técnicas e benchmarks;

→ Procedimentos de Auditoria: Métodos e técnicas que serão utilizados para obter
evidências (ex.: análise documental, cruzamento de dados, aplicação de
questionários, entrevistas etc.); E

→ Possíveis Achados: Possíveis evidências relevantes que apontam deficiências,
oportunidades de melhoria ou boas práticas no objeto auditado, que podem estar
relacionados ao objeto e outros aspectos da gestão pública.

EXECUÇÃO DAAUDITORIA

A fase de execução corresponde ao desenvolvimento prático dos trabalhos de
auditoria e tem como principal finalidade a obtenção de evidências apropriadas e
suficientes que sustentem os achados, respaldem as conclusões e permitam,
quando aplicável, a formulação de recomendações de melhoria.

Durante essa etapa, a equipe de auditoria aprofunda o conhecimento sobre o objeto
auditado, aplicando os procedimentos definidos no plano de auditoria.

 Principais atividades:

→ Desenvolvimento dos trabalhos de campo: inclui visitas às unidades auditadas,
observações in loco e aplicação de técnicas de coleta direta de dados.

→ Coleta e análise de informações: envolve levantamento documental, entrevistas,
consultas a sistemas e aplicação de instrumentos de medição.

→ Elaboração e validação da matriz de achados: sistematização dos problemas
identificados, relacionando condição, critério, causa, efeito e recomendação
(quando cabível).

Vale destacar que a coleta e análise de dados são atividades interdependentes e
geralmente ocorrem de forma simultânea e dinâmica. A organização dos trabalhos
pode variar conforme a metodologia adotada, exigindo flexibilidade e adaptação da
estratégia de campo.



A equipe deve realizar a análise das informações com imparcialidade, aplicando
julgamento profissional para avaliar a confiabilidade e relevância das evidências
diante das questões de auditoria formuladas.

 Organização dos Trabalhos de Campo:

Para garantir a efetividade da fase de execução da auditoria, a equipe deve realizar
diversas atividades preparatórias e operacionais, assegurando o bom andamento
dos trabalhos. Antes de iniciar o trabalho em campo, é necessário:

→ Agendar previamente visitas de estudo, entrevistas e grupos focais, conforme a
metodologia definida;

→ Emitir ofícios de apresentação direcionados às unidades auditadas;

→ Providenciar logística, como reserva de passagens e hospedagem, quando
aplicável;

→ Compartilhar informações de contato com a supervisão, para fins de apoio e
comunicação durante a execução;

→ Organizar o material de apoio, incluindo questionários, roteiros de entrevistas,
instrumentos de observação e documentação relevante.

 Construção da Matriz de Achados

A Matriz de Achados constitui instrumento estruturante do processo de auditoria,
conforme modelo anexo, e tem como objetivo organizar de forma sistemática os
resultados obtidos ao longo dos trabalhos. Sua adoção contribui para garantir
clareza, rastreabilidade, consistência e utilidade prática dos achados identificados,
tanto para a gestão pública quanto para os diversos públicos interessados.

Durante a execução das atividades de campo, a equipe de auditoria deve iniciar o
preenchimento da matriz, consolidando os problemas detectados, suas causas,
efeitos e os respectivos critérios violados. A construção da matriz deve ocorrer de
forma progressiva, com base nas evidências obtidas por meio de documentos,
entrevistas, grupos focais, observações diretas, entre outras fontes.

É essencial que dúvidas, lacunas ou inconsistências sejam esclarecidas ainda
durante a etapa de campo, a fim de evitar interpretações equivocadas e retrabalho
futuro. Sempre que necessário, devem ser solicitados documentos adicionais ou
complementares, reforçando a robustez das evidências e assegurando maior
confiabilidade às análises.



PAPÉIS DE TRABALHO

São considerados papéis de trabalho os documentos que servem como suporte
técnico e evidencial aos procedimentos executados no decorrer das auditorias
internas. Esses registros podem ser elaborados pelo auditor, fornecidos pela
unidade auditada ou obtidos de fontes externas.

Entre os principais exemplos, destacam-se:

 Planejamento da auditoria, incluindo suas etapas, escopo e objetivos;

 Registros da execução, como matrizes de planejamento e matrizes de achados;

 Documentos institucionais, como ofícios, memorandos, portarias, contratos e
termos de convênio;

 Arquivos digitais de dados, vídeos ou áudios pertinentes à auditoria;

 Planilhas com dados financeiros, operacionais ou estatísticos;

 Formulários e questionários respondidos pelas unidades auditadas;

 Fotografias e outras mídias audiovisuais que documentem situações observadas;

 Confirmações externas de terceiros (órgãos públicos, fornecedores, parceiros,
usuários, entidades da sociedade civil);

Esses papéis de trabalho devem ser organizados de forma lógica e estruturada,
assegurando a rastreabilidade das evidências, a consistência das análises e o
suporte às conclusões e recomendações contidas nos relatórios de auditoria.

A documentação da auditoria deve ser armazenada pelo período necessário para
atender às exigências legais, regulamentares e administrativas aplicáveis ao
município. Independentemente do suporte (papel, digital ou outras mídias), devem
ser observados os seguintes requisitos:

 Segurança: proteção contra acesso não autorizado, perda ou extravio;

 Integridade: preservação do conteúdo original dos documentos;

 Acessibilidade: disponibilidade para consulta pelas equipes autorizadas;

 Recuperação: possibilidade de acesso eficiente quando necessário.

Para definir os prazos de guarda da documentação, a CGM poderá estabelecer
critérios próprios, inspirados em boas práticas como a Tabela de Temporalidade de
Documentos utilizada por instituições como o TCU, respeitando as normas
municipais e os princípios da transparência e accountability.



ACHADO DE AUDITORIA

Um achado de auditoria representa o núcleo técnico do trabalho realizado pela
equipe, sendo resultado da comparação entre a condição observada e o critério de
auditoria previamente definido. O achado evidencia discrepâncias relevantes,
oportunidades de aprimoramento ou boas práticas relacionadas ao objeto auditado e
deve sempre responder ao(s) objetivo(s) e às questões formuladas no planejamento.

Cada achado de auditoria deve conter os seguintes atributos essenciais:

 Critério

→ Refere-se àquilo que “deveria ser”: o padrão normativo, técnico ou de
desempenho contra o qual se compara a realidade;

→ Pode ser quantitativo ou qualitativo, geral ou específico, conforme a natureza do
objeto e das questões de auditoria;

→ É a base que sustenta as conclusões e dá sentido à avaliação das evidências.

 Condição

→ Representa a situação identificada e documentada durante os procedimentos de
auditoria;

→ Corresponde ao que “é”, ou seja, o desempenho, prática ou contexto real
observado pela equipe.

 Causa

→ Indica a razão pela qual a condição difere do critério;

→ Pode estar relacionada a falhas gerenciais, ausência de normativos, fragilidade
de controles, limitações operacionais ou outros fatores que explicam o desvio.

 Efeito

→ Aponta as consequências da diferença constatada entre critério e condição;

→ Pode abranger impactos financeiros, operacionais, sociais ou legais, e ajuda a
definir a gravidade da situação e a urgência de medidas corretivas.

A análise rigorosa e imparcial desses atributos é essencial para assegurar que os
achados estejam devidamente contextualizados, sejam relevantes e conduzam a
conclusões consistentes. Quando necessário, o auditor pode revisar o objetivo ou
reformular as questões de auditoria para alinhar-se melhor aos resultados obtidos.

 Identificação e Análise das Causas dos Achados:



A identificação das causas dos achados de auditoria é uma etapa fundamental para
o êxito do trabalho. Investir tempo e esforço nessa atividade amplia a efetividade da
auditoria e aumenta sua capacidade de gerar contribuições concretas para a
melhoria do desempenho da ação governamental examinada.

A compreensão profunda das causas permite que os encaminhamentos
apresentados no relatório — como recomendações ou proposições de correção —
tenham caráter estratégico e preventivo, ao invés de apenas descritivo ou reativo.

Como ferramenta de apoio à investigação das causas, recomenda-se o uso da
técnica dos “5 Porquês”, que consiste em realizar uma sequência de perguntas em
cadeia ("Por quê?") até se chegar à causa-raiz do problema identificado. Essa causa
deve então ser:

→ Investigada com base em evidências documentais e práticas;

→ Validada junto a especialistas e gestores da área auditada.

Essa abordagem promove maior profundidade analítica, favorece a coerência dos
achados e fortalece a confiabilidade das proposições de melhoria contidas no
relatório de auditoria. Além disso, contribui para a construção de recomendações
mais assertivas e alinhadas às reais causas dos problemas identificados.

EVIDÊNCIAS

As evidências são as informações obtidas pela equipe de auditoria no decorrer dos
trabalhos que servem para fundamentar os achados e respaldar as conclusões
sobre o objeto examinado. A qualidade e a consistência dessas evidências são
essenciais para que o relatório de auditoria tenha credibilidade, clareza e utilidade
para os gestores públicos.

A equipe deve buscar evidências que sejam:

→ Suficientes: em volume adequado para sustentar o achado com segurança;

→ Apropriadas: relevantes, confiáveis e diretamente relacionadas às questões de
auditoria.

À medida que as evidências forem sendo coletadas, devem ser registradas na matriz
de achados, permitindo a visualização integrada dos elementos sustentadores de
cada constatação. Esse acompanhamento contínuo é essencial para verificar quais
achados já estão bem respaldados e quais ainda necessitam de reforço, evitando o
descarte de temas importantes por falta de documentação.

 Tipos de Evidência de Auditoria:



Durante a execução dos trabalhos, as evidências obtidas pela equipe são essenciais
para fundamentar os achados, respaldar conclusões e embasar recomendações. De
acordo com as diretrizes internacionais (GUID 3920/49), as evidências podem ser
classificadas em quatro tipos principais:

→ Evidência Física:

 Obtida por meio de observação direta de pessoas, ambientes ou objetos;

 Documentada com fotografias, vídeos, mapas ou registros de inspeção;

 Possui alto poder de convencimento, especialmente em casos de risco,
insalubridade ou ausência de infraestrutura adequada.

→ Evidência Documental:

 Proveniente de documentos existentes em formato físico ou digital;

 Inclui ofícios, contratos, relatórios, extratos, portarias, normativos,
correspondências etc.;

 A confiabilidade e a relevância devem ser avaliadas conforme os
objetivos da auditoria e as fontes envolvidas.

→ Evidência Testemunhal:

 Obtida por meio de entrevistas, grupos focais, questionários ou
declarações formais.

 Para que seja considerada evidência (e não apenas contextualização),
deve ser corroborada por outras fontes documentais ou observacionais.

→ Evidência Analítica:

 Construída com base em tratamento e interpretação de dados, por meio
de análises estatísticas, cruzamento de informações, tendências e
padrões.

 Comumente utiliza recursos computacionais e técnicas de revisão
analítica.

 É o tipo mais complexo de evidência, mas altamente enriquecedor para
auditorias com foco em desempenho.

TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS

Durante auditorias operacionais, a coleta de dados é uma etapa crucial para
assegurar a obtenção de evidências válidas, suficientes e apropriadas. As técnicas



utilizadas devem ser definidas na fase de planejamento, registradas na matriz de
planejamento e testadas antes de sua aplicação, garantindo adequação ao objeto
auditado.

A seguir, classificadas por método de execução, de forma sintética, são
apresentadas as principais técnicas de coleta de dados utilizadas nas auditorias
internas municipais:

 Revisão documental:

→ Avaliação de documentos institucionais, normativos, relatórios, registros
administrativos e sistemas de informação.

→ Verifica a conformidade, consistência e suficiência de registros existentes.

 Entrevistas:

→ Realizadas com gestores, técnicos e outros envolvidos no objeto auditado.

→ Permitem compreender o funcionamento, identificar riscos e obter percepções
sobre problemas e práticas.

 Aplicação de questionários estruturados:

→ Aplicados presencialmente ou online, com o objetivo de levantar dados
quantitativos ou opiniões padronizadas.

 Observação direta:

→ Consiste em visitas técnicas aos locais relacionados ao objeto auditado para
registrar ambientes, processos e situações práticas.

 Grupos focais:

→ Reúnem participantes com experiência ou vínculo com o objeto, para discutir
coletivamente problemas, causas e possíveis soluções.

 Análise de dados secundários

→ Utilização de bases de dados, indicadores, estatísticas e resultados já
consolidados por órgãos ou sistemas públicos.

 Testes e simulações

→ Aplicação de procedimentos de verificação direta, como reprocessamentos,
cruzamentos de dados e simulações operacionais.

Essas técnicas podem ser aplicadas isoladamente ou de forma combinada,
dependendo da metodologia escolhida e da complexidade do objeto. A escolha



adequada das técnicas fortalece a confiabilidade dos achados e a consistência das
conclusões.

TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS

Durante os trabalhos de campo, a equipe de auditoria obtém uma grande quantidade
de dados e informações. Para que esses insumos gerem achados consistentes e
conclusões relevantes, é essencial aplicar técnicas de análise de dados que
organizem e estruturem as informações coletadas, sempre mantendo o foco nos
objetivos e nas questões de auditoria.

 Finalidade da Análise:

A análise de dados envolve:

→ Compilação: codificação, tabulação e organização dos dados brutos.

→ Interpretação: exame sistemático dos resultados sob diferentes perspectivas.

→ Refinamento contínuo: a análise é um processo iterativo e se aprimora ao longo
da auditoria.

Informações que não contribuem para o objetivo da auditoria devem ser descartadas
para garantir agilidade, foco e qualidade nos diagnósticos.

 Principais Técnicas Utilizadas:

→ Quantitativas

 Estatística descritiva;

 Tabulação de frequências;

 Regressão linear ou múltipla;

 Análise multivariada;

 Análise de envoltória de dados;

 (Amostragem também pode ser usada conforme metodologia específica).

→ Qualitativas

 Análise de conteúdo;

 Triangulação de fontes;

 Identificação de padrões e casos negativos;

 Interpretações alternativas e cruzamentos comparativos.



 Definição e Registro Metodológico:

A escolha das técnicas de análise deve ser feita na fase de planejamento e
registrada na matriz de planejamento, alinhada às técnicas de coleta utilizadas. Toda
a análise realizada deve ser documentada em papéis de trabalho, mesmo que não
resulte em achados, contribuindo para relatórios mais concisos e eficazes.

 Abordagem Crítica e Colaborativa

O auditor deve manter objetividade e espírito crítico, sendo receptivo a diferentes
argumentos. O processo de análise pode contar com apoio do supervisor, consulta a
outros auditores, gestores e especialistas. Esse diálogo enriquece o entendimento,
fortalece os encaminhamentos e qualifica as recomendações propostas.

 Registro Visual e Compartilhamento

Manter um registro visual organizado das informações ao longo da auditoria
favorece a identificação de padrões, facilita a análise colaborativa e contribui para
maior clareza na formulação dos achados. Essa prática também auxilia no
refinamento do relatório e na construção das propostas de melhoria, promovendo
uma comunicação mais fluida entre os integrantes da equipe.

A representação gráfica das informações potencializa o entendimento das inter-
relações e reforça a fundamentação dos encaminhamentos sugeridos.

MATRIZ DE ACHADOS DAAUDITORIA

A matriz de achados é o instrumento estruturador que consolida os resultados
obtidos pela equipe durante a fase de execução da auditoria. Nela são registrados
de forma clara e sistemática:

→ Os achados identificados - situação encontrada;

→ Os critérios utilizados;

→ Evidências e análises;

→ As respectivas causas e efeitos;

→ Boas práticas;

→ Encaminhamentos - recomendações e determinações;

→ Benefícios esperados.

Para auxiliar a equipe de auditoria na sistematização dos resultados obtidos durante
a execução dos trabalhos, apresenta-se em anexo um Modelo de Matriz de Achados.



Esse instrumento proporciona uma estrutura organizada para registrar os elementos
essenciais de cada achado — incluindo critério, condição, causa, efeito e proposta
de encaminhamento — e servir de base para a elaboração técnica do relatório final.
Recomenda-se que sua construção seja iniciada ainda na fase de campo, com
atualização contínua e envolvimento colaborativo da equipe, promovendo clareza,
consistência e efetividade no processo de auditoria.

Validação da Matriz de Achados

Após a consolidação da matriz de achados, a equipe deverá realizar o painel de
referência final, com a apresentação do relatório preliminar aos gestores, com o
objetivo de validar os resultados obtidos durante a execução da auditoria. Este
painel segue metodologia semelhante àquela utilizada para discutir a matriz de
planejamento, promovendo um espaço qualificado de diálogo técnico.

Durante o painel, os participantes são convidados a avaliar a coerência da matriz,
discutindo com a equipe:

→ As principais conclusões da auditoria;

→ A suficiência e a qualidade das evidências coletadas;

→ A adequação das análises realizadas;

→ A pertinência e a consistência das propostas de encaminhamento.

Após essa etapa, a validação final da matriz deve ocorrer por meio de reunião de
encerramento com os gestores das unidades auditadas, permitindo que as
constatações sejam discutidas de forma clara, transparente e colaborativa — assim
como já previsto para a validação da matriz de planejamento.



RELATÓRIO DE AUDITORIA

O relatório de auditoria constitui o instrumento formal, técnico e institucional por meio
do qual a equipe comunica, de forma estruturada, os principais elementos do
trabalho realizado: objetivo, questões de auditoria, escopo, metodologia, achados,
conclusões e propostas de encaminhamento.

Conforme os requisitos estabelecidos pela ISSAI 3000, o relatório deve ser:

→ Completo, abordando todas as dimensões relevantes do trabalho

→ Convincente, com fundamentação sólida e clareza argumentativa

→ Tempestivo, respeitando os prazos definidos no plano de auditoria

→ De fácil leitura, com linguagem acessível e organização lógica

→ Equilibrado, tratando os achados com objetividade e imparcialidade

→ Além disso, é essencial que o relatório:

→ Identifique explicitamente os critérios de auditoria utilizados e suas fontes

→ Estabeleça uma conexão clara entre os achados e os objetivos/questões
formuladas

→ Apresente recomendações construtivas, viáveis e alinhadas às causas dos
problemas identificados

A qualidade do relatório está diretamente relacionada à forma como as questões de
auditoria são desenvolvidas e como as evidências são organizadas, interpretadas e
apresentadas. O documento final deve ter rigor técnico, consistência argumentativa,
clareza visual e apropriado grau de detalhamento, tornando-o útil para gestores
públicos, órgãos de controle e sociedade civil.

Recomenda-se que o texto do relatório seja desenvolvido com base nos princípios
de apresentação visual indicados neste manual, favorecendo a organização da
narrativa, o destaque de informações relevantes e a comunicação eficaz dos
resultados. Produzir relatórios de alta qualidade é uma competência essencial para
os profissionais da auditoria interna.

A equipe pode também considerar a utilização de instrumentos complementares de
divulgação, escolhidos de forma estratégica de acordo com o perfil do público-alvo a
ser alcançado, com vistas a ampliar a transparência, a prestação de contas e a
utilidade pública dos resultados da auditoria.



Esses instrumentos facilitam o entendimento das informações auditadas e
promovem a disseminação dos achados, recomendações e medidas corretivas.
Entre os principais formatos utilizados, destacam-se:

 Resumo executivo: síntese objetiva dos principais achados, conclusões
e recomendações, voltada a gestores e tomadores de decisão.

 Extrato de relatório: versão reduzida e estruturada do relatório completo,
destinada ao público externo e à publicação oficial em portais de
transparência.

 Sumário executivo ilustrado: apresentação dos resultados com apoio de
gráficos, infográficos ou imagens, indicada para engajar cidadãos e
promover a educação fiscal.

 Notas técnicas: documento específico para tratar achados relevantes ou
questões pontuais com maior aprofundamento técnico.

 Apresentações institucionais: slides ou materiais visuais para uso em
reuniões, capacitações ou audiências públicas.

 Painel de indicadores: sistematização dos dados coletados em formato
de indicadores acompanháveis ao longo do tempo.

A adoção desses instrumentos fortalece a comunicação institucional, valoriza o
trabalho de auditoria e estimula o engajamento dos diversos segmentos da
sociedade na melhoria da gestão pública.

Orientações Gerais para Elaboração do Relatório

A elaboração do relatório de auditoria interna deve ser conduzida como um processo
técnico, contínuo e colaborativo, que se desenvolve desde o início da auditoria e
culmina na apresentação formal dos resultados. Para garantir sua qualidade e
efetividade, recomenda-se observar três orientações centrais:

→ Processualidade: o relatório deve ser construído progressivamente, a partir da
fase de planejamento, com base nas ideias, evidências e análises desenvolvidas
ao longo da auditoria.

→ Perspectiva do leitor: considerar o perfil dos destinatários do documento,
incluindo gestores, formuladores de políticas, órgãos de controle e público
externo, garantindo clareza, objetividade e relevância.

→ Referência técnica: utilizar a matriz de achados como principal instrumento de
apoio à organização e estruturação dos conteúdos.



A estrutura inicial do relatório pode ser elaborada já na etapa de planejamento,
incluindo a visão geral do objeto e as primeiras decisões sobre escopo e abordagem.
À medida que o trabalho avança, o documento deve incorporar as evidências
organizadas, análises críticas, conclusões e recomendações, respeitando prazos
definidos e promovendo alinhamento metodológico.

A qualidade do relatório depende de três pilares: (1) consistência do plano de
auditoria, (2) robustez das evidências coletadas e (3) capacidade de comunicar, de
forma convincente, os achados e encaminhamentos. Por isso, o relatório deve ser
planejado com atenção às informações mais relevantes, ao potencial de impacto e
ao valor agregado para a administração pública.

A produção textual deve ocorrer de forma compartilhada entre os membros da
equipe, com revisão cruzada, alinhamento de estilo e supervisão final pelo
coordenador da auditoria. Para isso, recomenda-se que a equipe discuta
previamente a estrutura do relatório e mantenha padronização na linguagem e no
formato.

Sobre o uso de imagens, é essencial observar critérios legais e éticos: não devem
ser utilizadas imagens que exponham dados sigilosos, espaços de acesso restrito ou
a identidade de pessoas. Preferencialmente, devem ser fotos obtidas pela equipe
durante a auditoria ou imagens de bancos públicos com autorização de uso, sempre
com identificação da fonte.

A aplicação das diretrizes apresentadas contribui para que o relatório final seja
completo, convincente, tempestivo, claro e equilibrado, em conformidade com os
princípios estabelecidos pela ISSAI 3000. Além disso, documentos complementares,
como sumários executivos, apresentações institucionais e notas técnicas, podem ser
desenvolvidos com o propósito de facilitar a disseminação dos resultados junto aos
diferentes públicos de interesse — especialmente no contexto da divulgação no
Portal Eletrônico do Município.

Requisitos do Relatório de Auditoria

A produção do relatório de auditoria deve observar um conjunto de atributos
essenciais que garantem clareza, confiabilidade e utilidade do documento como
instrumento de controle e melhoria da gestão pública. Os requisitos apresentados
neste capítulo estão alinhados aos princípios da ISSAI 3000 e às diretrizes
estabelecidas pela NAT do TCU.

Os principais requisitos são:



 Completude

O relatório deve conter todas as informações necessárias para abordar
adequadamente os objetivos e questões de auditoria, explicando com profundidade
o objeto examinado, os achados e as conclusões. A conexão entre objetivos,
critérios, achados e encaminhamentos deve ser clara e verificável, com evidências
suficientes e apropriadas. Esse rigor favorece a credibilidade técnica do trabalho e
subsidia decisões institucionais relevantes.

 Clareza

O texto deve ser redigido com linguagem acessível ao leitor técnico e institucional,
evitando jargões excessivos e ambiguidades. Informações e argumentos devem ser
organizados de forma lógica e inteligível, facilitando o entendimento do conteúdo e a
apropriação das recomendações. A apresentação dos dados pode ser enriquecida
com o uso de gráficos, diagramas, mapas, fotografias e caixas de texto, conforme
técnicas adequadas.

 Concisão

É essencial que o texto seja objetivo e não exceda a extensão necessária para
fundamentar os achados e conclusões. Deve-se evitar transcrições extensas e
priorizar a síntese dos argumentos. Relatórios claros e concisos ampliam seu
alcance e impacto. Recomenda-se, como padrão, que o relatório tenha até 30
páginas, salvo casos de alta complexidade ou número elevado de achados.

 Convicção

O relatório deve apresentar argumentos sólidos, articulados e coerentes,
sustentando com firmeza os achados e conclusões. Deve haver clara
correspondência entre os elementos da auditoria: objetivos, critérios, evidências,
análises e propostas. As deliberações devem ser convincentes o suficiente para
influenciar gestores e órgãos decisórios, promovendo melhorias concretas no
desempenho institucional.

 Exatidão

A exatidão diz respeito à fidelidade e consistência das informações apresentadas. É
preciso que o relatório descreva corretamente o escopo, a metodologia, os dados
analisados e as conclusões. Falhas ou imprecisões podem comprometer a confiança
no trabalho. O relatório deve também indicar as fontes utilizadas, os métodos de
coleta e os limites das estimativas, destacando as eventuais inconsistências ou
lacunas identificadas.



 Relevância

Devem ser priorizadas informações que agregam valor ao controle e à gestão
pública, evitando detalhamentos excessivos que não contribuem para a
argumentação principal. O relatório deve focar nos temas centrais relacionados aos
objetivos definidos, enquanto registros complementares e situações secundárias
devem permanecer nos papéis de trabalho.

 Tempestividade

A emissão do relatório deve ocorrer dentro do prazo estabelecido no plano de
auditoria, com informações atualizadas e aplicáveis às demandas institucionais. A
pontualidade fortalece o uso do relatório como ferramenta de aperfeiçoamento das
ações públicas e aumenta sua utilidade junto a órgãos auditados, gestores e
tomadores de decisão.

 Objetividade

O relatório deve manter tom equilibrado, imparcial e construtivo, apresentando tanto
as fragilidades quanto os resultados positivos e boas práticas identificadas. A
seleção dos fatos deve refletir sua relevância para o escopo definido, evitando
exageros ou omissões injustificadas. É fundamental que o texto oriente à correção
dos problemas, ao fortalecimento institucional e ao aperfeiçoamento de políticas e
diretrizes internas.

Estilo de Redação do Relatório de Auditoria

A qualidade do relatório não depende apenas do conteúdo técnico apresentado, mas
também da forma como esse conteúdo é redigido e estruturado. Por isso, é
essencial que a equipe de auditoria interna observe um conjunto de orientações
estilísticas que garantam clareza, objetividade e uniformidade no texto.

Evite orações intercaladas, uso de parênteses e travessões, bem como períodos
longos e sobrecarregados. Prefira a síntese em vez de descrições extensas e
concentre-se nos pontos principais da argumentação, deixando registros
complementares nos papéis de trabalho.

O quadro a seguir, apresenta as principais recomendações para o estilo de redação
adotado:

Características recomendadas Finalidade



Apresentar evidências e argumentos de
forma lógica

Garantir estrutura coerente e
convincente

Criar coesão textual com conectivos
adequados

Promover fluidez e encadeamento de
ideias

Apresentar fatos com precisão Sustentar achados com credibilidade

Distinguir fatos de opiniões Preservar a imparcialidade do relatório

Utilizar linguagem neutra e impessoal Evitar interpretações tendenciosas

Preferir ordem direta (sujeito-verbo-
objeto)

Facilitar compreensão e leitura

Usar frases curtas e claras Aumentar acessibilidade textual

Definir siglas e termos técnicos
empregados

Garantir entendimento técnico uniforme

Evitar jargões, termos eruditos ou
estrangeiros

Manter linguagem acessível

Manter uniformidade tecnológica
Evitar confusão entre conceitos
semelhantes

Utilizar recursos visuais (figuras,
gráficos, caixas de texto, etc.)

Ilustrar e facilitar a compreensão dos
achados

Observar paralelismo em itens e listas Promover consistência e padrão visual

A observância criteriosa dessas orientações torna o relatório mais eficaz enquanto
instrumento de controle, ampliando sua utilidade prática, facilitando a disseminação
das informações e potencializando seu impacto junto aos gestores públicos e
demais partes interessadas.

Ao realizar referências internas, recomenda-se utilizar com precisão os
identificadores formais do documento — como o número do parágrafo, da figura, da
tabela ou do anexo correspondente — de modo a garantir clareza na navegação e
evitar ambiguidade na leitura. Expressões genéricas como “a seguir” ou “como vimos
anteriormente” devem ser evitadas, pois comprometem a inteligibilidade do texto e
dificultam o processo de editoração, revisão e indexação do documento final.



Componentes do Relatório de Auditoria

O relatório de auditoria é estruturado em três blocos principais: elementos pré-
textuais, texto e elementos pós-textuais, conforme as normas da ABNT (2011) e as
diretrizes metodológicas utilizadas pelo TCU.

 Elementos Pré-Textuais

São responsáveis por contextualizar e organizar o documento antes do conteúdo
principal. Incluem:

→ Capa

→ Folha de rosto

→ Resumo executivo

→ Sumário

 Estrutura do Texto

O corpo do relatório deve ser dividido em capítulos numerados e subtítulos
correspondentes, com os parágrafos numerados sequencialmente a partir da
introdução, independentemente do número do capítulo. A numeração dos subtítulos
segue o padrão: número do capítulo seguido de ponto e número sequencial do
subtítulo.

A composição sugerida do texto é:

→ Introdução

 Identificação simplificada do objeto auditado

 Antecedentes da auditoria

 Objetivos e escopo do trabalho

 Critérios utilizados e suas fontes

 Métodos empregados para coleta e análise de dados

→ Visão Geral do Objeto

 Objetivos institucionais

 Histórico e responsáveis

 Principais produtos e beneficiários

 Aspectos orçamentários

 Metas e indicadores de desempenho



 Sistemas de controle envolvidos

 Capítulos Principais:

→ Execução do programa de atividades e descrição narrativa dos seguintes
componentes:

 Metodologia empregada para coleta de dados e levantamento de
informações;

 Evidências coletadas;

 Análise das evidências

 Situação (condição) encontrada;

→ Achados de Auditoria constatados;

 Critério violado ou comparado;

 Causas, efeitos e riscos;

 Propostas de encaminhamento e benefícios esperados.

→ Propostas de Encaminhamentos:

 Recomendações e determinações sugeridas à unidade auditada e a
outros atores envolvidos.

→ Conclusão do Relatório de Auditoria

 Síntese dos principais achados e das conclusões gerais da auditoria;

 Eventuais boas práticas identificadas.

 Elementos Pós-Textuais

Complementam o relatório e auxiliam na referência e consulta. Incluem:

→ Referências bibliográficas

→ Glossário de termos técnicos

→ Apêndices e anexos (documentos adicionais)

→ Listas de ilustrações, tabelas e siglas

Elementos Pré-Textuais do Relatório de Auditoria

A estrutura do relatório de auditoria inicia-se pelos elementos pré-textuais, que são
componentes obrigatórios que precedem o conteúdo técnico e têm a função de
identificar, introduzir e organizar formalmente o documento. Devem ser
apresentados na seguinte sequência:



 Capa

A padronização da capa contribui para reforçar a identidade visual da Controladoria,
mas pode ser atualizada periodicamente para fins de modernização, atratividade ou
melhoria na comunicação institucional.

A capa é o elemento externo que fornece identificação visual e institucional ao
relatório. Deve conter informações essenciais, como:

→ Logotipo da CGM de Colombo (ou do município, conforme padrão)

→ Tipo da auditoria: Auditoria Operacional

→ Nome da unidade ou programa auditado

→ Local (Colombo – PR)

→ Mês e ano da emissão

 Folha de rosto

A folha de rosto reúne informações formais sobre o processo, a equipe responsável
e os parâmetros da auditoria realizada. Os dados obrigatórios são:

→ Objetivo da auditoria, de forma clara e sucinta;

→ Período abrangido pela auditoria (escopo temporal);

→ Período de realização das atividades de campo;

→ Identificação nominal dos membros da equipe e do supervisor técnico.

Esse modelo deve seguir o padrão definido internamente pela CGM de Colombo,
podendo ser revisto periodicamente para fins de aprimoramento institucional.

 Resumo

O resumo é a síntese dos pontos-chave da auditoria, que deve fornecer uma
compreensão rápida e estruturada dos achados, das deliberações propostas e da
utilidade do relatório. Serve tanto para o leitor técnico quanto para gestores,
parlamentares e o público externo.

A estrutura recomendada inclui quatro seções principais:

1) O que a CGM fiscalizou?

 Objetivo da auditoria e motivo de sua realização;

 Contextualização do objeto auditado;

 Período examinado e metodologia adotada.



2) O que a CGM encontrou?

 Principais achados e respostas às questões de auditoria;

 Comentários relevantes dos gestores auditados.

3) Qual é a proposta de encaminhamento?

 Síntese das recomendações e determinações;

 Benefícios esperados com a implementação das deliberações.

4) Quais os próximos passos?

 Providências previstas para o acompanhamento da auditoria;

 Possíveis desdobramentos em ações de controle ou articulação
legislativa.

O resumo deve ser redigido com linguagem clara e objetiva, sem transcrição literal
do relatório. Sua extensão não deve ultrapassar duas páginas, incluindo gráficos,
fotos ou tabelas, se forem úteis à comunicação.

Para sua construção, recomenda-se a leitura integral do relatório final, identificação
dos conteúdos prioritários e uso de uma progressão lógica e temática coesa, com a
CGM como sujeito da ação fiscalizatória.

 Sumário

O sumário é elemento obrigatório nos relatórios de auditoria e tem como função
apresentar, de forma organizada e sequencial, as divisões e seções que compõem o
corpo do documento. Deve seguir rigorosamente a ordem, nomenclatura e grafia das
seções e capítulos tal como aparecem ao longo do texto, conforme estabelecido
pela ABNT (2012).

 Introdução

A introdução é o primeiro componente textual do relatório e tem como objetivo situar
o tema da auditoria e apresentar os elementos essenciais para compreensão do
trabalho realizado. Essa seção deve conter:

→ Elementos obrigatórios:

a. Identificação simplificada do objeto auditado — nome, área temática ou
programa examinado. Detalhamentos devem ser apresentados na seção “Visão
Geral”.

b. Antecedentes da auditoria — razões que motivaram o trabalho, decisões
institucionais que o autorizaram e menção a fiscalizações anteriores sobre o
mesmo objeto.



c. Objetivos e escopo — exposição clara dos objetivos gerais e específicos da
auditoria, bem como as limitações enfrentadas (temporais, metodológicas ou
operacionais).

d. Critérios de auditoria utilizados — referência aos padrões aplicados na avaliação
do desempenho do objeto auditado e suas respectivas fontes.

e. Métodos aplicados na coleta e análise de dados — descrição breve das
abordagens utilizadas para compreender o objeto e produzir os achados.
Detalhes técnicos devem ser descritos nos apêndices.

f. Declaração de conformidade com as normas aplicáveis e de ausência de
restrições significativas — afirmando que os trabalhos foram conduzidos
conforme as NAT e as ISSAI, conforme redação recomendada:

“A auditoria foi conduzida de acordo com o Manual de Auditoria
Interna da Controladoria Geral do Município - CGM, que está
alinhado às Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras
Superiores (ISSAI), emitidas pelo Organização Internacional de
Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). Nenhuma restrição
significativa foi imposta aos exames.”

Obs.: Caso existam restrições à condução da auditoria (como
acesso limitado a dados ou documentos), deve-se incluir
declaração sobre os requisitos não cumpridos integralmente, as
razões e os possíveis impactos sobre os objetivos e conclusões da
auditoria.

g. Organização do relatório — parágrafo final da introdução que apresenta
resumidamente os temas abordados nos capítulos principais, destacando a
lógica da estrutura utilizada.

Capítulos Principais do Relatório

Os capítulos principais reúnem o relato técnico dos achados de auditoria,
estruturados conforme as questões formuladas no planejamento. Cada capítulo deve
tratar de uma dimensão temática ou área de controle, agrupando achados de forma
coerente e progressiva.

 Da Análise Preliminar

Este subtítulo apresenta os resultados da análise preliminar realizada pela equipe,
com base nas informações diligenciadas à Secretaria Municipal ou órgão
responsável pela gestão contratual, dentro do escopo e período definidos para as
investigações.

Fazem parte deste contexto:



→ Componentes analisados:

 Relação detalhada de entregas (datas, quantidade);

 Procedimentos adotados para fiscalização e medição contratual;

 Comprovações de entrega com registros fotográficos e assinaturas;

 Relação de pagamentos efetuados (notas fiscais e empenhos);

 Notificações por inexecução contratual e respectivas tratativas;

 Constatações relevantes.

→ Análise da condição e do critério:

Registro de possíveis divergências entre a execução contratual e os critérios
previstos na documentação licitatória que revelam descumprimento de cláusula
essencial, comprometendo a conformidade das entregas, exigindo medidas
corretivas na gestão contratual.

→ Risco associado:

Registro de possíveis prejuízos ao erário e conflitos administrativos ou legais com a
contratada ou outras partes interessadas.

→ Boas práticas identificadas:

Registro de medidas que apontam para a adoção de boas práticas de gestão,
demonstrando postura diligente de fiscalização, integridade e comprometimento com
o cumprimento do contrato.

→ Comentários dos gestores:

Registro das manifestações dos responsáveis pela gestão contratual do órgão
avaliado, obtidas durante o processo de diligência da auditoria. Esses comentários
representam a perspectiva dos gestores diante das constatações preliminares da
equipe de auditoria, podendo incluir:

 Justificativas operacionais ou administrativas para eventuais
inconformidades identificadas;

 Reconhecimento das falhas apontadas e sinalização de providências já
adotadas ou em curso;

 Contrapontos técnicos fundamentados, quando houver discordância
quanto às interpretações da auditoria;

 Compromissos assumidos, especialmente no que tange a ajustes futuros
na condução contratual.



→ Potencial de melhoria:

Indicar oportunidades de aperfeiçoar a gestão e fortalecer o sistema de controle
interno da instituição.

 Achados de Auditoria

Cada achado deve ser redigido como um subtítulo, conforme a seguinte sequência
recomendada:

→ Parágrafo de impacto: descrição concisa do achado, com referência ao critério,
situação encontrada, causa e efeito.

→ Desenvolvimento argumentativo:

 Apresentação detalhada do critério utilizado e sua fonte;

 Evidências que sustentam o achado;

 Métodos aplicados e análise das causas;

 Avaliação dos efeitos e riscos envolvidos;

 Identificação de boas práticas, quando pertinente;

 Prenúncio das propostas de encaminhamento.

→ Síntese da posição dos gestores auditados:

 Inclusão de comentários relevantes;

 Consideração de argumentos contrários e análise crítica;

 Eventuais correções ou complementações de dados.

 Propostas de Encaminhamento (se houver):

As Propostas de Encaminhamento e Recomendações constituem o conjunto de
deliberações (recomendações, determinações ou ciência) apresentadas pela
Controladoria com vistas a sanar deficiências identificadas durante os trabalhos de
auditoria interna, bem como aprimorar práticas de gestão, controles internos e a
conformidade das ações sob responsabilidade do órgão auditado.

Todas as recomendações apresentadas derivam logicamente dos achados e
análises realizadas, sendo coerentes com os critérios utilizados e alinhadas aos
objetivos da auditoria, e visam agregar valor à ação governamental por meio do
aperfeiçoamento da gestão pública municipal.

As recomendações de auditoria têm como finalidade principal eliminar os desvios
identificados entre as evidências coletadas e os critérios previamente definidos no
processo de auditoria. Sua eficácia está diretamente relacionada à capacidade de



demonstrar, de forma clara, que são dignas de ação, razoáveis e economicamente
viáveis.

Para que tenham caráter construtivo e orientem melhorias concretas na gestão
pública, as recomendações devem:

→ Abordar diretamente as causas das deficiências ou problemas identificados,
contribuindo para sua resolução estrutural;

→ Ser práticas, exequíveis no contexto institucional e compatíveis com os recursos
disponíveis;

→ Agregar valor à gestão auditada, promovendo avanços em desempenho,
integridade ou controle;

→ Estar bem fundamentadas e decorrentes logicamente dos achados e conclusões
apurados durante a auditoria;

→ Evitar truísmos ou formulações genéricas que apenas reproduzem os critérios ou
conclusões, sem agregar análise ou direcionamento útil;

→ Manter equilíbrio entre generalidade e detalhamento, de modo a preservar a
flexibilidade necessária à entidade auditada sem comprometer a aplicabilidade
das ações propostas. Recomendações demasiadamente genéricas tendem a ser
inócuas, enquanto recomendações excessivamente detalhadas podem ser
percebidas como prescritivas, colocando em risco a imparcialidade da atuação
do auditor — especialmente em contextos institucionais que vedam posturas
consultivas.

→ Ser endereçadas aos responsáveis pela execução, identificando claramente os
agentes incumbidos de implementar as ações e explicitando o conteúdo
recomendável de modo objetivo e funcional.

Essa abordagem metodológica potencializa o impacto das recomendações emitidas,
amplia a responsabilização dos gestores frente às deficiências diagnosticadas e
fortalece a legitimidade da auditoria como instrumento técnico de promoção da
melhoria contínua na administração pública. Ao proporcionar análises bem
fundamentadas e recomendações alinhadas aos achados, reforça-se o caráter
estratégico da atividade de controle.

 Plano de Monitoramento

O Plano de monitoramento constitui a etapa posterior à divulgação do relatório de
auditoria e tem como objetivo verificar, de forma estruturada e sistemática, se as



ações corretivas recomendadas foram efetivamente implementadas pela unidade
auditada ou por outras partes responsáveis.

Para estruturação do Plano de Monitoramento, solicita-se aos gestores da unidade
auditada o encaminhamento à Controladoria, dentro de prazo compatível com a
complexidade e abrangência dos encaminhamentos descritos no Relatório de
Auditoria, o respectivo Plano de Ação, acompanhado do Cronograma de
Implementação das recomendações apresentadas, caso haja adesão às medidas
sugeridas. Do contrário, deverão ser encaminhadas justificativas fundamentadas
para sua não adoção, a fim de possibilitar análise técnica e registro pelas instâncias
competentes.

O plano de ação é instrumento gerencial elaborado pelos gestores da unidade
auditada, contendo:

→ Ações propostas para atender às deliberações do relatório;

→ Cronograma de implementação com definição de responsáveis, prazos e
atividades;

→ Campo destinado ao registro dos benefícios efetivamente alcançados após a
execução das medidas.

Esse documento orienta e estrutura o processo de monitoramento, favorecendo o
comprometimento institucional com os resultados da auditoria. Ainda que não seja
objeto obrigatório de deliberação, pode ser exigido conforme previsto em normativos
específicos ou mediante acordo com os gestores da unidade.

Segundo a ISSAI 3000 e as diretrizes nacionais, o monitoramento não se limita à
verificação do cumprimento formal das deliberações, devendo avaliar se a situação
subjacente foi adequadamente tratada, após período razoável. Essa abordagem
permite aferir os efeitos concretos gerados pela auditoria, especialmente no que se
refere ao desempenho do objeto auditado (ISSAI 3000/136–140; NAT 169).

 Conclusão

A elaboração da seção de conclusões em um relatório de auditoria exige atenção à
qualidade técnica e à coerência com os achados consolidados. É fundamental que
essa parte:

→ Declare o grau de economicidade, eficiência e efetividade, seja por meio de uma
visão global sobre os aspectos dos 3 Es - Eficiência, Eficácia e Efetividade, seja
por informações específicas que evidenciem resultados alcançados ou não.



→ Mantenha-se clara e concisa, evitando a repetição detalhada dos achados já
apresentados, mas refletindo seu conteúdo de forma sintética e estratégica.

→ Espelhe com precisão os critérios de auditoria utilizados, demonstrando
aderência às normas e expectativas previamente estabelecidas.

→ Sempre que possível, seja quantificada, indicando medidas ou proporções que
evidenciem o desempenho obtido em relação ao padrão esperado ou ideal.

→ Considere mudanças ao longo do tempo, como tendências observadas, riscos
emergentes ou fatores contextuais que possam impactar o desempenho
futuramente.

→ Preserve um tom equilibrado e justo, derivado diretamente dos achados
verificados, evitando exageros ou omissões que comprometam a confiabilidade
da análise.

→ Apresente vínculo claro com as recomendações propostas, ainda que nem todas
as conclusões exijam correspondência direta com recomendações específicas
— conforme prática de cada Instituição de Controle.

A clareza e a robustez das conclusões são essenciais para consolidar a utilidade do
relatório como instrumento de apoio à decisão, prestação de contas e
aprimoramento da gestão pública.

Plano de Monitoramento

O Relatório de Auditoria deve estabelecer prazo específico para que os gestores da
unidade auditada apresentem resposta formal aos encaminhamentos propostos pela
equipe responsável. A fase de monitoramento tem início a partir do recebimento
dessa resposta, que deverá conter o Plano de Ação elaborado pelo gestor, com
vistas à implementação das intervenções recomendadas. O cumprimento do prazo
fixado no relatório é essencial para garantir a tempestividade das ações de correção
e para consolidar o ciclo de responsabilização e melhoria da gestão pública.

O acompanhamento das deliberações possui como principais finalidades: verificar o
grau de implementação das recomendações, avaliar os impactos decorrentes da
auditoria e demonstrar seu valor institucional, mensurar o desempenho das ações de
fiscalização e subsidiar a responsabilização política e social, fortalecendo o controle
social e a transparência pública. Ao promover esse monitoramento, a Controladoria
reforça a expectativa de resolução dos problemas identificados, seja por meio da
aplicação efetiva das recomendações, seja por iniciativas alternativas adotadas
espontaneamente pelos gestores responsáveis.



Conclusão

O capítulo de Conclusão apresenta, de forma sintética e fundamentada, as
respostas às questões de auditoria que orientaram o trabalho, consolidando os
achados examinados, as análises realizadas e os encaminhamentos sugeridos pela
equipe. Trata-se de afirmações dedutivas que expressam, com objetividade e
equilíbrio, o resultado final da auditoria em relação aos seus objetivos (NAT, 156–
161; ISSAI 3000/124).

As conclusões devem ser desenvolvidas com base nos achados validados e
estruturadas para:

→ Demonstrar clareza no alcance dos objetivos da auditoria ou justificar, de modo
transparente, as limitações enfrentadas que impediram tal alcance.

→ Destacar os principais pontos fortes do objeto auditado, evidenciando boas
práticas e aspectos funcionais que mereçam ser preservados ou replicados.

→ Apresentar de forma clara as oportunidades de melhoria de desempenho,
indicadas pelos achados.

→ Quantificar os benefícios esperados, sempre que possível, em termos de
economia de recursos, aumento da eficiência ou aprimoramento da qualidade
dos serviços públicos.

→ Registrar as dificuldades enfrentadas pelos gestores, contextualizando os fatores
que limitaram a execução satisfatória do objeto auditado.

→ Reconhecer as iniciativas positivas adotadas pelos responsáveis para superar os
desafios observados, valorizando a disposição institucional para correção e
aperfeiçoamento.

Elementos Pós-Textuais do Relatório de Auditoria

Os elementos pós-textuais complementam o corpo técnico do relatório, oferecendo
suporte à consulta, contextualização e análise dos conteúdos apresentados. Embora
apenas as referências bibliográficas sejam obrigatórias, os demais componentes
podem ser incluídos conforme a necessidade, o volume de informações e o
julgamento profissional da equipe de auditoria.

Este manual recomenda que todos os elementos pós-textuais sejam inseridos ao
final do relatório, reservando o espaço inicial à exposição substantiva dos achados e
conclusões.

A ordem sugerida para apresentação é:



 Referências (obrigatório)

Lista padronizada das fontes bibliográficas utilizadas e citadas no relatório, conforme
a norma ABNT NBR 6023:2018. Permite identificar individualmente cada documento
referenciado, assegurando rastreabilidade e integridade das informações
apresentadas.

 Glossário (opcional)

Relação em ordem alfabética de termos técnicos, expressões especializadas ou
regionais utilizadas no relatório, acompanhados de definições claras. Facilita a
leitura e compreensão por diferentes públicos, sobretudo em auditorias que
envolvem áreas técnicas específicas.

 Apêndices (opcional, porém recomendados)

Textos ou documentos elaborados pela própria equipe de auditoria para
complementar a argumentação principal, sem causar interrupção à sequência lógica
do relatório. Identificados por "Apêndice", seguido de letra maiúscula e título. Em
auditoria operacional, dois apêndices são fortemente recomendados:

→ Apêndice metodológico: detalha os métodos aplicados na coleta, análise e
diagnóstico, justificando técnica e metodologicamente os achados apresentados.
Deve conter eventuais limitações e memória de cálculo dos benefícios
esperados.

→ Apêndice de comentários dos gestores e análise da equipe: apresenta os
posicionamentos oficiais recebidos, discussões técnicas e ajustes decorrentes,
conforme as diretrizes da ISSAI 3000.

Outros elementos, como formulários, roteiros e registros elaborados pela equipe,
podem ser incluídos como apêndices quando agregarem valor à análise.

 Anexos (opcional)

Informações complementares não produzidas pela equipe, que corroboram, ilustram
ou confirmam aspectos tratados no relatório. Devem ser identificados como "Anexo",
seguido de letra maiúscula e título. Não devem incluir documentos públicos já
disponíveis, transcrições integrais ou respostas a requisições formais.

 Lista de Ilustrações (opcional)

Relação de imagens utilizadas (fotografias, diagramas, fluxogramas, mapas etc.),
organizadas na ordem em que aparecem no relatório, com identificação por "Figura",
número sequencial e título. A fonte deve ser obrigatoriamente indicada (inclusive
“elaboração própria”, quando aplicável).



 Lista de Tabelas (opcional)

Relação de todas as tabelas utilizadas, com identificação por ordem de aparição no
texto. Devem seguir os padrões estabelecidos pelo IBGE (1993), ser citadas no
corpo do relatório e inseridas próximas ao conteúdo que ilustram.

 Lista de Siglas (opcional)

Disposição alfabética das siglas presentes no relatório, acompanhadas de sua forma
por extenso. Na primeira ocorrência no texto, a sigla deve ser introduzida entre
parênteses após o nome completo.

Nota importante: embora a ABNT recomende a inserção das listas logo após o
resumo, este manual estabelece que tais elementos opcionais devem ser
apresentados após a proposta de encaminhamento e a conclusão, promovendo
acesso direto à parte analítica do documento por parte dos leitores.

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO

A fase de monitoramento da implementação das ações recomendadas pela auditoria
tem início após o recebimento formal, pela Controladoria, do plano de ação
elaborado pelos gestores da unidade auditada. Esse documento deve apresentar as
providências propostas para atender às deliberações constantes no relatório. A partir
dessa resposta, a equipe técnica inicia o acompanhamento sistemático das medidas
adotadas, por meio de um fluxo operacional que envolve análise documental,
verificação de evidências, visitas técnicas e interlocução direta com os responsáveis
pela execução. O processo é conduzido de maneira planejada e contínua, com foco
na efetividade das intervenções, considerando os prazos estabelecidos, os
resultados esperados e as restrições contextuais que possam influenciar sua
implementação.

No que se refere à estratégia e aos instrumentos utilizados, a equipe de auditoria
deve empregar métodos que viabilizem a análise das providências adotadas, o
monitoramento direto das mudanças implementadas, a realização de entrevistas
com gestores e responsáveis pelas ações e a avaliação de indicadores de
desempenho — sejam eles previamente existentes ou construídos em parceria com
as unidades auditadas, conforme pactuação e necessidade específica.

É fundamental que sejam registradas, ao longo do processo, eventuais limitações
encontradas, ajustes de escopo e dificuldades operacionais observadas. Sempre
que possível, recomenda-se o aprimoramento do modelo de monitoramento utilizado,
especialmente quando envolver técnicas analíticas avançadas ou ferramentas
inovadoras de acompanhamento.



Além de permitir o controle efetivo das ações corretivas, o monitoramento representa
uma oportunidade estratégica de retroalimentação institucional para a própria
Controladoria, possibilitando a avaliação da qualidade das auditorias realizadas, a
revisão de metodologias aplicadas e o fortalecimento contínuo do ciclo de
aprendizagem organizacional.

A elaboração do Relatório de Monitoramento pode contemplar análises e conclusões
técnicas voltadas à:

→ Verificação do cumprimento das recomendações anteriores, com registro das
providências adotadas, pendências e avanços observados;

→ Avaliação da efetividade das medidas corretivas, considerando seu impacto na
melhoria dos processos ou na resolução das falhas previamente identificadas;

→ Atualização da situação contratual, incluindo vigência, aditivos, execução física e
financeira;

→ Identificação de riscos persistentes ou emergentes, com análise de impactos
potenciais e proposição de medidas preventivas;

→ Sistematização de boas práticas, destacando experiências bem-sucedidas e
passíveis de replicação na gestão pública;

→ Nova apreciação do grau de conformidade, com parecer técnico sobre a
evolução ou estagnação dos resultados;

→ Emissão de recomendações adicionais, conforme novos elementos identificados
ou desdobramentos do objeto auditado.

Esse instrumento técnico deve ser encaminhado aos órgãos interessados,
garantindo aos gestores acesso à situação atualizada do objeto auditado. Um
informativo sintetizado deve ser disponibilizado no Portal Eletrônico do Município,
promovendo o conhecimento público e encerrando formalmente o ciclo da auditoria.

A estrutura proposta qualifica o relatório como ferramenta dinâmica de controle
institucional, permitindo o acompanhamento contínuo e a retroalimentação das
políticas públicas, em consonância com os princípios de boa governança,
transparência e responsabilização. A clareza das informações e o engajamento dos
atores envolvidos fortalecem a accountability e contribuem diretamente para o
aperfeiçoamento da gestão pública.
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Anexo I - Planilha Priorização de Situações Problema

Aba 1: Situações-Problema Identificados

ID
Situação

Problema

Fonte da
Informação

Área
Governamental

Tipo de Indício
(Ineficiência /
Irregularidade /

Outros)

Observações

1
Falta de
medicamentos na
rede básica

Ouvidoria Saúde Ineficiência
Reclamações recorrentes
nos últimos 6 meses

Aba 2: Análise Técnica e Priorização *Valoração: Baixa=1; Média=3; Alta=5

ID
Materia
lidade

Relevâ
ncia
Social

Risco
Vulnerab
ilidade

Oportuni
dade

Impa
cto

Esper
ado

Nota Final
(automátic

a)

Capacid
ade

Técnica

Prioridade
Sugerida

1 5 5 5 3 5 5 5 5 Alta

Aba 3: Seleção Final para o Plano Anual

Código
Objeto de
Auditoria
Selecionado

Justificativa
Técnica

Data
Previsão

Auditor
Responsável

Status

AUD-01
Gestão de insumos
na rede básica de
saúde

Alta materialidade,
relevância social e
risco

mar/26 Maria Silva Em planejamento



Anexo II - Matriz de Planejamento

EIXO DE AUDITORIA:
ÓRGÃO/ENTIDADE:
AUDITORIA INTERNA Nº:

PROCESSO ADMINISTRATIVO:
LICITAÇÃO:
ATA/CONTRATO:

Objetivo:

QUESTÃO DE
AUDITORIA

FONTES DE
EVIDÊNCIAS

CRITÉRIOS DE
AUDITORIA

DETALHAMENTO DO
PROCEDIMENTO

POSSÍVEIS
ACHADOS



Anexo III - Matriz de Achados

Questão de Auditoria:

ACHADO

BOAS
PRÁTICAS

RECOMENDAÇ
ÕES E

DETERMINAÇÕ
ES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSSITUAÇÃO

ENCONTRAD
A

CRITÉRIO
EVIDÊNCIAS
E ANÁLISES

CAUSAS EFEITOS
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